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1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1 . 1 Eventual Aquisição Futura de Materiais para Limpeza e Tratamento de Piscina, conforme condições, quanAdades e

exigências estabelecidas neste instrumento;

1.2  Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador.

ItemItem CATMATCATMAT
Natureza deNatureza de

DespesaDespesa
Descrição do MaterialDescrição do Material UnidadeUnidade QuantidadeQuantidade

ValorValor
Médio R$Médio R$

Valor Total R$Valor Total R$

1 391712 339030.11

Hipoclorito de cloro aAvo: 65% Estado Lsico: sólido. Forma:
Grânulos. Cor: branco ou branco acinzentado. Odor:
CaracterísAco de Cloro. PH: Alcalino Densidade: 1,05 a 1,08
kg/L – 65 a 67 Lbs/R³ Solubilidade/Miscibilidade em água:
217 g/L de água a 27ºC. Balde de 10 kg.

Embalagem
com 10 kg

24 R$561,94 R$13.486,56

2 274321 339030.11

Algicida choque – Polidicloreto – (2-hidroxieAleno dimeAl
imino 2-hidroxi propileno dimeAl imino meAleno) * 30%
Estado Lsico: líquido Cor: azul turquesa. Odor: levemente
amoniacal. PH: 6,0 – 8,0 (25ºC). Ponto de fusão/ponto de
congelamento: não disponível. Ponto de ebulição inicial e
faixa de temperatura de ebulição: 100ºC. Ponto de fulgor: >
100ºC (teste em vaso fechado). Densidade: 1,045 – 1,065
g/cm³ (25ºC). Solubilidade: total em água. Viscosidade: 300
a 600 cPs (25ºC). Galão com 5 litros.

Galão com
5 litros

05 R$272,19 R$1.360,95

3 274321 339030.11

Algicida manutenção – Polidicloreto (2-hidroxi eAleno
dimeAl imino 2- hidroxipropileno dimeAl imino meAleno)
20% Estado Lsico: líquido Cor: azul turquesa Odor:
levemente amoniacal pH: 6,0 – 8,0 (25ºC). Ponto de
ebulição inicial e faixa de temperatura de ebulição: 100ºC.
Ponto de ebulição: 100ºC. Ponto de fulgor: . 100ºC (teste
em vaso fechado). Densidade: 1,045 – 1,065 g/cm³ (25ºC)
Solubilidade: total em água. Viscosidade: 300 a 600 cPs
(25ºC). Galão com 5 litros.

Galão com
5 litros

33 R$161,64 R$5.334,12

4 454047 339030.11

Clarificante – cloridróxido de alumínio Estado Lsico: líquido
Cor: amarelado Odor: caracterísAco pH (a 15% em H2O x
20ºC) – 3,5 a 4,5 Densidade: aprox 1,1 g/cm³ Solubilidade:
total em água. Galão de 5 litros.

Galão com
5 litros

33 R$186,47 R$6.153,51

5 355924 339030.11

PH + barrilha leve (carbonato de sódio) 99,5% de Carbonato
de Sódio e 0,5% Inertes Estado Físico: Sólido Forma:
Grânulos Cor: Branca Odor: Inodoro pH (solução à 1%): 11,6
Ponto de fusão / congelamento: 851ºC. Embalagem com 2
kg.

Embalagem
com 2 kg.

15 R$62,85 R$942,75

6 424509 339030.11

PH menos - Redutor de PH composto por solução de ácidos
inorgânicos fortes (20%). Ácido Clorídrico 10%. Ácido
Sulfúrico 10%. Estado Lsico: líquidos Cor: amarelo Odor:
CaracterísAcos Densidade: 1,16 g/cm³
Solubilidade/Miscibilidade: solúvel em água. Embalagem de
1 Litro.

Embalagem
com 1 litro

15 R$50,94 R$764,10



7 355880 339030.11

Elevador de Alcalinidade – Bicarbonato de Sódio 98%
Estado Lsico: Sólido Forma: Pó Aspecto: Cristalino Cor:
branco Odor: sem odor de amônia pH: <8,3 Densidade
aparente: 0,9 a 1,1 g/cm³ Densidade compactada: 1,0 a 1,3
Solubilidade em água: 6,9% a 60ºC. Embalagem com 2 kg.

Embalagem
com 2 kg

90 R$52,68 R$4.741,20

8 301087 339030.11

Limpa-bordas Ácido linear Alquibenzeno Sulfônico
Neutralizado 50% Estado físico: líquido Aspecto: viscoso Cor:
azul Odor: caracterísAco pH: 6,7 – 7,7 Ponto de ebulição
inicial e faixa de temperatura de ebulição: aprox. 100ºC.
Embalagem de 1 Litro.

Embalagem
com 1 litro

30 R$41,44 R$1.243,20

9 234691 339030.24 Estojo de análise de cloro, pH e alcalinidade. Unidade 01 R$151,51 R$151,51

10 375600 339030.11 Solução vermelho fenol. Frasco com 23 ml.
Frasco com

23 ml
01 R$15,89 R$15,89

11 229970 339030.11 Solução de ortotolidina. Frasco com 23 ml.
Frasco com

23 ml
01 R$8,44 R$8,44

12 404450 339030.11 Solução Tibulante AT1. Frasco com 23 ml.
Frasco com

23 ml
01 R$25,37 R$25,37

13 404450 339030.11 Solução Tibulante AT2. Frasco com 23 ml.
Frasco com

23 ml
01 R$21,57 R$21,57

14 445977 339030.22 Escova com apoio de mão para limpar borda de piscina. Unidade 10 R$30,36 R$303,60

15 283233 339030.22
Peneira plásAca grande cata folha para limpeza de piscina
spa.

Unidade 03 R$28,12 R$84,36

16 227625 339030.22
Aspirador asa delta para piscinas de vinil, fibra e alvenaria
Peso: 1.470kg. Tamanho: 36cm x 18cm Cor: azul e branco.

Unidade 02 R$116,63 R$233,26

Valor Total Estimado da Compra R$Valor Total Estimado da Compra R$ R$34.870,39R$34.870,39

1.2 .    1 .2 .    Muitas vezes o sistema (SIDEC) através do qual são lançados os produtos constantes neste Termo de Referência para
disponibilizar inclusão da proposta por parte dos fornecedores não possui descrição compaavel com as do produto a serem
adquiridos e por isso são registrados uAlizando-se sinônimos, genéricos ou similares. Deve ser considerada sempre a descrição Deve ser considerada sempre a descrição
completa dos produtos, constante neste Termo de Referência.completa dos produtos, constante neste Termo de Referência.

1.3.    A InsAtuição não está obrigada a firmar as contratações de todos os itens licitados ou de toda quanAdade solicitada em
cada item.

1.4.    A Cotação de preços unitários e totais deve estar em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02
casas decimais após a vírgula (ex. R$ 0,01), observando-se as especificações necessárias indicadas no Anexo I, presumindo-se
estarem inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as despesas que influam
no custo, tais como: impostos, taxas, transportes, entrega no local, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

1.5.    Serão aceitos somente itens que tenham sua descrição completa. Descrição incompleta será entendida como em
desacordo com o solicitado.

1.6.    O Pregoeiro poderá solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação
da proposta, no local a ser indicado e dentro de 08 (oito) dias úteis contados da solicitação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1.  2.1.  Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?

Manutenção da piscina do Laboratório de Atividades Aquáticas do Curso Superior de Educação Física de Muzambinho.

2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?
A aquisição dos produtos tem por objetivo manter limpa e em funcionamento a piscina do
laboratório de aquáAcas que atende as aulas dos alunos dos cursos superiores de Educação Física e os projetos de extensão de
hidroginástica, natação infantil e adulto e spinning aquático.

2.3. Justifique os quantitativos solicitados?2.3. Justifique os quantitativos solicitados?

Os quantitativos a serem adquiridos são suficientes para suprir a demanda para o ano de
2022/2023.

2.4. Quais os impactos do não atendimento?2.4. Quais os impactos do não atendimento?
Os impactos de não atender é a paralização das aulas dos cursos superiores de Educação Física e também dos projetos de
extensão que, ao todo, somam por volta de 350 pessoas.

2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?
Não se aplica a este tipo de compra.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,



anexo a esse processo licitatório.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1  A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do Art. 1º da Lei 10.520, de 2002.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1 O prazo de entrega dos materiais  são de 30 (trinta) dias, contados do a parAr do recebimento da nota de empenho,

conforme quantidades estipuladas no empenho, nos seguintes endereços:

5.1.1. IFSULDEMINAS - CAMPUS MUZAMBINHO5.1.1. IFSULDEMINAS - CAMPUS MUZAMBINHO situado na Estrada de Muzambinho KM 35 – Bairro Morro Preto,

Muzambinho– MG, CEP: 37.890-000;

5.2 O s materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, a parAr da entrega, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta.

5.3 Os materiais  poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsAtuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noAficação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4 O s materiais serão recebidos definiAvamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1     Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da

incorreta execução do contrato.

5 . 6  O s materiais relacionados neste termo de referência, deverão entregues e armazenados, por conta da empresa

contratada, no local indicado pelo responsável do recebimento provisório.

5.6.1 Todos os custos com equipamentos, mão de obra e outros que se fizerem necessários para a descarga dos materiais

no local determinado pelo responsável técnico, correrão por conta da empresa contratada.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

6.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,

para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.5 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6 . 2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respecAva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arAgos 12, 13 e 17 a 27, do Código

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. subsAtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compaAbilidade com as obrigações assumidas, todas as



condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manAdas as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

10. DO PAGAMENTO10. DO PAGAMENTO

10.1   O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parAr do recebimento da Nota Fiscal ou

Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24

da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da

Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução

do objeto do contrato.

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síAos

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perAnentes à contratação, ou, ainda, circunstância que

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noAficação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para

idenAficar possível suspensão temporária de parAcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enAdade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impediAvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaAva nº

3, de 26 de abril de 2018.

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perAnentes e necessários para garanAr o recebimento de seus

créditos.

10.10 PersisAndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.11 Havendo a efeAva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moAvo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jusAficado, em

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para



tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                                 365

11. DO REAJUSTE11. DO REAJUSTE

11.1   Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

11.11.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parAr dos efeitos financeiros do

último reajuste.

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância

calculada pela úlAma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiAvo.

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsAtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1 cometer fraude fiscal;

12.1.2 comportar-se de modo inidôneo;

12.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.5 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções:

12.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaAvos para a

Contratante;

12.2.2 multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injusAficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enAdade ou unidade administraAva pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.4 impedimento de licitar e contratar com órgãos e enAdades da União com o consequente descredenciamento no

SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

12.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

moAvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

12.4.1 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 tenham sofrido condenação definiAva por praAcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;



12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório

e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº

9.784, de 1999.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em

favor da União, ou deduzidos da garanAa, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida AAva da União e cobrados

judicialmente.

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnAdade

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práAca de infração administraAva Apificada pela

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraAvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeAdas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesAgação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administraAvas não consideradas como ato lesivo à Administração

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraAvos específicos para apuração

da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeAdo por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público.

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS13. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

13.1 Está esAmado o custo total de R$34.870,39 (TRINTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS E SETENTA REAIS E TRINTA E NOVER$34.870,39 (TRINTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS E SETENTA REAIS E TRINTA E NOVE

REAIS).REAIS).

13.2 O custo esAmado foi apurado a parAr de mapa de preços constante do processo administraAvo, elaborado com base em

orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta ao Painel de Preços do

Governo Federal, conforme o caso.

14. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA14. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

14.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pela Coordenação Geral de Extensão, auxiliado pelo “Setor de Compras,

Contratos e Convênios”, estando em consonância com as disposições legais e normaAvas aplicáveis e com o interesse e a

conveniência da Administração, sendo submetido à consideração e aprovação das autoridades competentes.

Muzambinho – MG, 08 de novembro de 2022.

Luiz Fernando de Oliveira

Diretor de Administração e Planejamento - SubstitutoDiretor de Administração e Planejamento - Substituto

Renato Aparecido de Souza
Diretor-geralDiretor-geral
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